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ACÓRDÃO Nº 780/24 - Tribunal Pleno 

Representação. Inabilitação após adjudicação 
e homologação. Não apresentação de 
documento exigido em edital. Revisão de ato. 
Unidade técnica e Ministério Público pela 
procedência com aplicação de penalidades. 
Mandado de Segurança que reconheceu 
legalidade do ato municipal. Observância do 
princípio da legalidade e vinculação ao edital. 
Improcedência. 

 

Trata-se de representação formulada pela empresa ‘RAJ Industria e 

Pavimentações Ltda.’, em face do Município de Mandaguaçu, por inabilitação no lote 

06 do pregão eletrônico nº 028/2023, cujo objeto constitui fornecimento de concreto 

betuminoso usinado a quente (CBUQ). 

A representante alegou que após a etapa de lances foi habilitada, 

declarada vencedora do certame para os lotes 01 a 06, sendo-lhe adjudicado o 

objeto licitado; que, conforme edital, apresentou documentação para habilitação; 

que, uma vez encerrado definitivamente o pregão eletrônico nº 028/2023 em 

08/05/2023, foi proferida decisão de inabilitação da representante em 02/06/2023; 

que a inabilitação ocorreu em função de e-mail enviado por uma das licitantes após 

o prazo de recurso; que a decisão de inabilitação foi tomada em processo 

administrativo distinto do procedimento licitatório; que a decisão de inabilitação não 

observou o devido processo legal, uma vez que a representada sequer foi intimada 

para se manifestar. 
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Ao final, requereu o recebimento da presente representação e o 

deferimento de medida liminar para suspender a homologação ou eventual contrato 

do lote 06 do pregão eletrônico nº 028/2023. 

A representação foi recebida, uma vez reconhecida a plausibilidade 

das alegações da representante, com fundamento no art. 32, inciso XII, do 

Regimento Interno1. 

Não foi concedida a medida cautelar pleiteada, uma vez que tem por 

fundamento o receio de que o responsável possa agravar a lesão ou tornar difícil ou 

impossível a sua reparação , ou seja, pressupõe que um direito tenha sido lesado e 

que, com o passar do tempo, o agente causador da lesão possa aumentar o dano 

causado ou torná-lo definitivo, impossível de ser reparado, caracterizando o 

periculum in mora que justifica a determinação de medida cautelar e, no presente 

caso, tem-se que o fato causador da lesão, inabilitação da representante, ocorreu 

em 02/06/2023, mas a presente representação somente foi protocolada em 

16/10/2023, ou seja, o perigo que justificaria a cautelar não restou demonstrado ante 

a inércia da representante por mais de 04 meses em face dos fatos narrados no 

pedido inicial. 

Foi determinada a imediata citação do Município, na pessoa do atual 

gestor, para exercício do contraditório em face das irregularidades noticiadas. 

O Município (petição intermediária nº 697555/23 – peça processual 

nº 023) manifestou-se apresentando justificativas para a manutenção da decisão. 

Informa que a licitante RAJ foi declarada vencedora da fase de lances, tendo seus 

documentos de habilitação sido conferidos, sendo declarada vencedora do certame. 

Em 09/05/23 foi informada pela licitante “Extracon Mineração e Obras Ltda.”, via e-

mail, que a licitante RAJ não apresentou Certidão de Acervo Técnico exigida no item 

14.5 do edital de licitação. Foram promovidas diligências para esclarecimento dos 

fatos. A Licitante RAJ solicitou prazo para apresentação da referida certidão, mas só 

                                                 
1
 Art. 32. Como Relator, compete ao Conselheiro: 

(...) 
XII - exercer o juízo de admissibilidade, presidir a instrução, relatar e adotar as medidas necessárias, 
inclusive de natureza cautelar, nos processos de denúncia e representação, bem como na hipótese 
do art. 113, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e nas comunicações originárias da Ouvidoria; (Incluído pela 
Resolução nº 58/2016). 
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apresentou uma consulta de pagamento de taxa de ART, que não substitui o exigido 

em edital. Na sequência o pregoeiro realizou consulta à procuradoria jurídica do 

Município, que opinou pela inabilitação da licitante RAJ. A licitante RAJ encaminhou 

documentação complementar por e-mail que foram aceitos para os lotes 01 a 05, por 

se tratar de única licitante nesses lotes, e para os quais foi dispensada a 

apresentação de certidão de acervo técnico por se tratar de fornecimento de 

produto, enquanto para o lote 06 se exigia entrega e aplicação do produto licitado. 

Após a realização de diligência restou constatado a ausência de documentação 

exigida no item 14.5 do edital, decidindo o pregoeiro pela inabilitação da licitante 

RAJ. 

O Município informa, ainda, que a representante impetrou o 

mandado de segurança nº 0001772-41.2023.8.16.0108, não sendo concedida a 

segurança pleiteada, tendo reconhecido o juízo a observância do princípio da 

legalidade e da vinculação do edital pelo município. 

A Coordenadoria de Gestão Municipal – CGM (Instrução nº 5381/23 

– peça processual nº 026), em análise aos argumentos trazidos, entendeu que: 1) 

apesar de a licitante Extracon ter enviado e-mail na data de 09/05/23, apontando a 

ausência de apresentação de documento técnico pela vencedora, tal ato não pode 

ser considerado como propositura de recurso, tendo em vista a sua intempestividade 

e contrariedade aos ditames do processo legal que pauta o Pregão Eletrônico; 2) o 

Município se equivocou em não ter juntado tais e-mails no processo da licitação 

como, também, na abertura de processo administrativo em apartado para apurar a 

inabilitação de licitante que já havia sido considerada vencedora do lote 06, uma vez 

que o pregoeiro somente verificou a irregularidade após a notificação feita pela 

licitante concorrente e 3) ao permitir que a licitante apresentasse recurso via e-mail, 

não tendo ela manifestado seu intuito recursal dentro dos 30 minutos após declarado 

os vencedores, deixou-se de observar o devido processo legal, lesionando, também, 

o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

Ao final, opinou pela procedência da presente representação e 

imputação de multa administrativa do art. 87, inciso III, alínea “d”, da Lei 
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Complementar Estadual nº 113/200542, em face do pregoeiro, Sr. Alzir Bocchi 

Junior, em razão de ter deixado de observar, no decorrer do processo licitatório, 

formalidade determinada em lei. 

O representante do Ministério Público Exmº Sr. Michael Richard 

Reiner (Parecer nº 1126/23 – peça processual nº 027) entendeu restar evidenciadas 

irregularidades na fase preparatória da licitação, relacionadas à formulação do edital 

(objeto e custos estimados não detalhados devidamente), bem como na condução 

do certame.  

Aduziu, ainda, que o edital não especificou a documentação de 

habilitação exigida para cada lote, arrolando no item 14.5 os documentos para 

qualificação técnica-profissional, dentre eles a Certidão de Acervo Técnico para cada 

lote, violando, assim, o art. 40, incisos I, VI e VII, e § 2º, inciso II, da Lei nº 8.666/933, 

e que a substituição da referida certidão por atestados de capacidade técnica, para 

os lotes de fornecimento, foi informada durante a sessão do certame, violando o 

princípio da vinculação ao edital. 

Quanto a inabilitação da licitante, ora representante, corroborou a 

alegação de cercamento do direito ao contraditório e ampla defesa. Ressalta que, 

                                                 
2
 Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de apuração de dano ao erário 

e de sanções institucionais, em razão da presunção de lesividade à ordem legal, aplicadas em razão 
dos seguintes fatos: (Redação dada pela Lei Complementar nº 168/2014) 
(...) 
III - No valor de 30 (trinta) vezes a Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná – UPFPR: (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 168/2014) 
(...) 
d) deixar de observar, no processo licitatório, formalidade determinada em lei, incluindo-se a não 
exigência de certidões negativas e de regularidade fiscal, podendo ser aplicada ao presidente da 
comissão de licitação, ao emitente do parecer técnico ou jurídico e ao gestor; 
3
 Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição 

interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de 
que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem 
como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 
I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
(...) 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e 
forma de apresentação das propostas; 
(...) 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos;  
(...) 
§ 2º Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 
(...) 
II - demonstrativo do orçamento estimado em planilhas de quantitativos e custos unitários; 
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após provocação de terceiros, a administração apurou a existência de vício de 

ilegalidade na habilitação para os lotes 1 a 6, sendo declarada inabilitada para o lote 

6, sem prévio contraditório, abrindo-se prazo para a juntada de documentação 

faltante para os lotes 1 a 5, tendo em vista que foi a única proponente destes lotes. 

Entendeu que a administração tem o poder-dever de anular seus 

próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais (Súmulas 346 e 473 

do STF) mas, no presente caso, a ilegalidade foi reconhecida após a adjudicação e 

homologação do certame, de modo que deveria ter sido assegurado ao interessado 

o prévio exercício do contraditório e ampla defesa, na forma do art. 49, § 3º, da Lei 

nº 8.666/934, e que a jurisprudência afasta a necessidade de contraditório quando a 

anulação ou revogação ocorre antes da conclusão do procedimento licitatório, ou 

seja, da homologação e adjudicação , o que não é o caso dos autos. 

Ao final opinou pela procedência da presente representação, 

sugerindo o reconhecimento da nulidade do procedimento licitatório e respectivo 

contrato em relação ao lote 6, em virtude de ofensa ao devido processo legal, com o 

consequente cancelamento da ata de registro de preços para o referido lote, caso 

ainda vigente; aplicação da multa prevista no art. 87, inciso IV, alínea “g”, da Lei 

Complementar Estadual nº 113/055 ao Prefeito, Sr. Maurício Aparecido da Silva, em 

razão da anulação da adjudicação e homologação do lote 6 em favor da 

representante, sem prévio contraditório; aplicação da multa prevista no art. 87, 

                                                 
4
 Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a 

licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
(...) 
§ 3º No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
5
 Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de apuração de dano ao erário 

e de sanções institucionais, em razão da presunção de lesividade à ordem legal, aplicadas em razão 
dos seguintes fatos: (Redação dada pela Lei Complementar nº 168/2014) 
(...) 
IV - No valor de 40 (quarenta) vezes a Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná – UPFPR: 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 168/2014) 
(...) 
g) praticar ato administrativo, não tipificado em outro dispositivo deste artigo, do qual resulte 
contrariedade ou ofensa à norma legal, independentemente da caracterização de dano ao erário; 
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inciso IV, alínea “b”, da Lei Complementar Estadual nº 113/056 ao Prefeito, sr. 

Maurício Aparecido da Silva, em razão da realização de procedimento licitatório sem 

observância das normas legais aplicáveis; aplicação da multa prevista no art. 87, 

inciso IV, alínea “b”, da Lei Complementar Estadual nº 113/056 ao Pregoeiro, 

Sr. Alzir Bocchi Junior, em razão da realização de procedimento licitatório sem 

observância das normas legais aplicáveis. 

PROPOSTA DE DECISÃO7 

A inabilitação da representante ao lote 6 do pregão em lide decorreu 

após o município ser provocado pela licitante “Extracon Mineração e Obras Ltda.”, 

via e-mail, informando que a ora representante não apresentou Certidão de Acervo 

Técnico exigida no item 14.5 do edital de licitação. 

O Município defendeu a manutenção da decisão de inabilitação, 

fundamentada no poder-dever da Administração em rever seu próprio ato, de modo 

a enquadrá-lo aos preceitos legais, citando, ainda, a súmula 473 do STF8. 

A presente questão foi objeto de análise por parte do poder 

judiciário. O juízo da Vara da Fazenda Pública de Mandaguaçu, na análise do 

mandado de segurança nº 0001772-41.2023.8.16.0108, não concedeu a segurança 

pleiteada, tendo reconhecido a observância do princípio da legalidade e da 

vinculação do edital por parte do Município, uma vez que ficou demonstrado que a 

licitante RAJ não apresentou documento exigido em edital. Abaixo é reproduzida na 

íntegra a decisão com seus fundamentos (disponível em 

https://consulta.tjpr.jus.br/projudi_consulta/): 

                                                 
6
 Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de apuração de dano ao erário 

e de sanções institucionais, em razão da presunção de lesividade à ordem legal, aplicadas em razão 
dos seguintes fatos: (Redação dada pela Lei Complementar nº 168/2014) 
(...) 
IV - No valor de 40 (quarenta) vezes a Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná – UPFPR: 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 168/2014) 
(...) 
b) realizar concurso nos termos da Lei nº 8.666/93, bem como, admissão de pessoal, sem a 
observância das normas legais aplicáveis; 
7
 Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005. 

8
 Súmula 473 - A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os 

tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial. 
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Em que pesem às irregularidades apontadas pela unidade técnica e 

pelo representante do Ministério Público quanto a não observância de formalidade 

prevista em edital, ainda que fossem corretamente adotadas pelo pregoeiro, não 

alterariam o resultado, conforme demonstrado judicialmente. 

Imperativo também informar que a decisão judicial em tela transitou 

em julgado, conforme cópia de tela do sistema Projudi reproduzida abaixo 

(disponível em https://consulta.tjpr.jus.br/projudi_consulta/): 

 

 

Diante do exposto, acompanhando os fundamentos da decisão 

judicial exarada no mandado de segurança nº 0001772-41.2023.8.16.0108, 

proponho que este colegiado decida pela improcedência da presente representação. 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

 

ACORDAM 

 

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro Substituto 
CLÁUDIO AUGUSTO KANIA, por unanimidade, em: 

NEGAR procedência da presente representação. 
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Votaram, nos termos acima, os Conselheiros IVAN LELIS BONILHA, 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL, FABIO DE SOUZA CAMARGO, IVENS 
ZSCHOERPER LINHARES, MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA e 
AUGUSTINHO ZUCCHI. 

Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas, VALERIA BORBA. 

Plenário Virtual, 27 de março de 2024 – Sessão Ordinária Virtual    
nº 5. 

 

CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
Relator 

 

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Presidente  


